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vQTO(S) CONTRARIO(S);

Ap6s analise dos dispositivos contidos no Autégrafo de Lei n® 953/2023, de iniclativa do Poder
Legislativo, que “Dispde sobre alteragéo no Cédigo Tributario Municipal e d& outras providéncias”, apresento
VETO TOTAL ao referido Autégrafo, nos termos do art. 55, §§ 1° e 2° da Lei Orgénica do Municipio, pelos
motivos que passamos a expor.

O VETO TOTAL ora aposto se d& em raz&o da existéncia de vicio formal de iniciativa no Autégrafo
de Lei n° 953/2023, sendo este, portanto, inconstitucional e contrario a Lei Orgénica do Municipio.

Isto porque compete privativamente ao Prefeito propor Projeto de Lei que disponha sobre matéria
tributéria, conforme prevé o inciso IV do art. 48 da Lei Organica do Municipio.

A fungéo legislativa da Camara de Vereadores &, notadamente, tipica e ampla, porém residual,
atingindo as matérias que ndo foram reservadas, expressa e privativamente, & iniciativa do Chefe do Poder
Executivo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao processo legislativo, mais especificamente,
inobservando aquele que detém o poder de iniciativa legislativa para determinado assunto, apresentara
flagrante vicio de inconstitucionalidade.

Dessa forma, ha vicio de iniciativa no Autégrafo de Lei n° 953/2023 em analise, pois a propositura de
projetos de lei versantes sobre matéria tributaria é competéncia privativa do Chefe do Poder Executivo.

O principio constitucional da reserva de administragéo intenta limitar a atuago legislativa em matérias
sujeitas & competéncia administrativa do Poder Executivo. Trata-se de principio que prestigia a separagéo dos
poderes, com o que se impede a ingeréncia normativa do Poder Legislativo em matérias de competéncia

executiva.

O Autégrafo de Lei n° 953/2023 em questéo viola frontaimente matéria de competéncia privativa do
Chefe do Poder Executivo, que estéo previstas na Lei Organica Municipal.

Vale destacar, ainda, que o processo legislativo correlato ao Autografo em analise ndo esta amparado
pelos pareceres das comissdes competentes, tampouco por estudo de impacto financeiro-orgamentario apto a
demonstrar que a medida n&o implica em renuncia de receita, em consonancia & legislagéo aplicavel,
especialmente a LRF.

Ora, como sabemos, o equilibrio fiscal é preceito basico para a Administragéo Publica, sendo que a
extingdo de uma fonte de receita devera ser amparada por outra medida compensatoria, situagao esta que

demanda estudo prévio.

Por sua vez, quanto ao mérito do assunto, ou seja, a inconstitucionalidade da taxa prevista no art.
244, IV, “a@” do CTM (Lei Complementar n° 129/98) esta Administragdo, com respaldo no posicionamento
técnico de sua Procuradoria, entende que o dispositivo em questao padece de inconstitucionalidade, todavia,
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para que se possa extirpar tal dispositivo legal de nosso ordenamento juridico, faz-se necessario a adogéo de
providéncias prévias, como acima mencionado, para que ndo implique em renuncia de receita e desiquilibrio
fiscal, repita-se.

Portanto, o Poder Legislativo ao adentrar na competéncia do Chefe do Executivo afronta os principios
constitucionais que fundamentam o Estado Democrético de Direito.

Diante dos apontamentos acima alinhados, o Autografo de Lei n° 953/2023 n&o pode ser sancionado,
vez que, em assim sendo, estar-se-a legislando sob a égide da ilegalidade, em razéo de padecer de vicio de
inconstitucionalidade formal.

Por fim, destacamos que o tema tratado no presente Autégrafo de Lei € relevante, contudo, face a
prerrogativa de iniciativa legislativa por parte do Executivo, esta Administrag&o verificara, através dos critérios
de conveniéncia e oportunidade, principalmente com respaldo nos estudos técnicos pertinentes, o momento
oportuno para a propositura da matéria.

Diante das consideragdes apresentadas, aponho VETO TOTAL ao Autégrafo de Lei n® 953/2023,
de origem do Poder Legislativo.

Prefeitura Municipal de Natividade da Serra, aos 08 de novembro de 2023.

Evail Augusto dos Santos

Prefeito Municipal



